
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 418.889 - SP (2017/0254680-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDREA DA SILVA LIMA  - SP307009 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MANOEL RODRIGO LEE DE SOUZA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N.º 11.343/06. NEGATIVA. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. MOTIVAÇÃO NÃO 
SUFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 
4 ANOS. REGIME DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM 
TESE. CASO CONCRETO. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 
ANOS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. REGIME SEMIABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA DE MULTA. 
INCONSTITUCIONALIDADE. INADEQUAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
PARCIAL CONCESSÃO DA ORDEM.
1. As instâncias ordinárias não lograram fundamentar de maneira idônea a 
negativa de aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. A simples menção à quantidade e variedade dos 
entorpecentes, dissociada de qualquer outro elemento, não é suficiente para se 
concluir acerca da dedicação do paciente às atividades criminosas ou 
participação em organização criminosa, afastando, peremptoriamente, a 
incidência da referida benesse.
2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. Na espécie, tendo a 
reprimenda final alcançado 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, não é 
possível a pretendida substituição. 
3. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, a fixação 
de regime menos gravoso, sempre tendo em conta as particularidades do caso 
concreto.
4. Não obstante a reprimenda final seja inferior a 8 anos, é inviável a 
imposição do regime semiaberto, diante da existência de elementos concretos a 
figurar em demérito do paciente, a saber, a quantidade e a natureza da droga 
encontrada em seu poder, o que, inclusive, ensejou a fixação da pena-base 
acima do mínimo legal (art. 42 da Lei n.º 11.343/06). De rigor, pois, a 
manutenção do regime inicial fechado. 
5. O habeas corpus não é via idônea à discussão acerca da alegada 
inconstitucionalidade da pena de multa, ante a ausência de ameaça/violação à 
liberdade de locomoção.
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6. Habeas corpus parcialmente concedido a fim de reduzir a reprimenda do 
paciente para 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, a ser cumprida em 
regime inicial fechado, e 485 dias-multa.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
maioria, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
Vencido o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 05 de dezembro de 2017(Data do julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 418.889 - SP (2017/0254680-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDREA DA SILVA LIMA  - SP307009 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MANOEL RODRIGO LEE DE SOUZA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de habeas corpus, sem pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública em favor de MANOEL RODRIGO LEE DE SOUZA, apontando como autoridade 

coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 

0001331-64.2014.8.26.0248).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos de reclusão, 

em regime inicial fechado, e ao pagamento de 700 dias-multa, pela prática do crime de tráfico 

ilícito de drogas.

Inconformada, a Defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, que 

negou provimento ao recurso, mas de ofício reconheceu a presença da atenuante da 

menoridade, diminuindo a pena do paciente para 5 anos e 10 meses de reclusão, além do 

pagamento de 583 dias-multa, mantido o regime inicial fechado, nos termos da ementa 

transcrita:

APELAÇÃO - TRÁFICO DE DROGAS - Preliminar de nulidade - 
Afastamento - Pretensão de absolvição por falta de provas - Impossibilidade 
- Materialidade e autoria delitiva nitidamente demonstradas nos autos - 
Versões dos réus restaram incomprovadas - Palavras dos guardas 
municipais - Não haveria como se questionar tais depoimentos, eis que se 
revestem de fé-pública e foram corroborados pelas demais provas - Causa 
de aumento configurada - Condenação era de rigor - Reconhecida, de 
ofício, a atenuante da menoridade relativa com relação ao correu Manoel - 
Pena redimensionada - Reprimenda do correu Romualdo corretamente 
fixada - Impossibilidade de aplicação da causa especial de diminuição de 
pena do §4°, do art. 33, da Lei de Drogas - Inviabilidade de redução da 
multa, preceito secundário do tipo ~ Regime fechado mantido - Vedação da 
substituição da pena corpórea por restritivas de direitos - Matéria preliminar 
rejeitada e, quanto ao mérito, recursos defensivos desprovidos, com 
diminuição da pena do corréu Manoel de ofício. (fl. 33).

Daí o presente mandamus, no qual a impetrante alega que o paciente é 

primário, não há qualquer prova de que se dedique à atividade criminosa, razão pela qual é 

possível a aplicação da causa especial de diminuição de pena, prevista no § 4º do art. 33 da 

Lei n. 11.343/06.
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Destaca que a quantidade de drogas apreendidas não obsta a aplicação da 

referida causa de diminuição da pena.

Sustenta que com a redução da pena o paciente fará jus a substituição da pena 

corporal por restritivas de direitos.

Argumenta que a imposição de pena de multa é inconstitucional, pontuando 

que o quantum imposto ao paciente é exagerado.

Requer a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, bem como seja reconhecida a 

inconstitucionalidade da pena de multa.

Foram prestadas informações às fls. 58/91.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral José Elaeres Marques Teixeira, pelo não conhecimento do 

writ (fls. 119/125).

É o relatório.
 

Documento: 1664429 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  4 de 5



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 418.889 - SP (2017/0254680-9)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N.º 11.343/06. NEGATIVA. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. MOTIVAÇÃO NÃO 
SUFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 
4 ANOS. REGIME DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM 
TESE. CASO CONCRETO. PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 
ANOS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  
EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. REGIME SEMIABERTO. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA DE MULTA. 
INCONSTITUCIONALIDADE. INADEQUAÇÃO DO HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. 
PARCIAL CONCESSÃO DA ORDEM.
1. As instâncias ordinárias não lograram fundamentar de maneira idônea a 
negativa de aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. A simples menção à quantidade e variedade dos 
entorpecentes, dissociada de qualquer outro elemento, não é suficiente para se 
concluir acerca da dedicação do paciente às atividades criminosas ou 
participação em organização criminosa, afastando, peremptoriamente, a 
incidência da referida benesse.
2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. Na espécie, tendo a 
reprimenda final alcançado 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, não é 
possível a pretendida substituição. 
3. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
entende ser possível nas condenações por tráfico de drogas, em tese, a fixação 
de regime menos gravoso, sempre tendo em conta as particularidades do caso 
concreto.
4. Não obstante a reprimenda final seja inferior a 8 anos, é inviável a 
imposição do regime semiaberto, diante da existência de elementos concretos a 
figurar em demérito do paciente, a saber, a quantidade e a natureza da droga 
encontrada em seu poder, o que, inclusive, ensejou a fixação da pena-base 
acima do mínimo legal (art. 42 da Lei n.º 11.343/06). De rigor, pois, a 
manutenção do regime inicial fechado. 
5. O habeas corpus não é via idônea à discussão acerca da alegada 
inconstitucionalidade da pena de multa, ante a ausência de ameaça/violação à 
liberdade de locomoção.
6. Habeas corpus parcialmente concedido a fim de reduzir a reprimenda do 
paciente para 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, a ser cumprida em 
regime inicial fechado, e 485 dias-multa.

  
  

VOTO
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MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Busca-se, por meio da presente impetração, a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritivas de direitos e o reconhecimento da inconstitucionalidade da 

pena de multa.

Mister sublinhar que o art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 dispõe que as penas 

poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha 

cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, possuir bons antecedentes, não se 

dedicar às atividades criminosas e nem integrar organização criminosa.

Eis o que consignou o Juízo de primeira instância acerca da matéria:

(...) Não incide a causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei de 
Tóxicos.

Revendo posicionamento anterior, entendo que a norma do § 4º do art. 
33 da Lei nº 11.343/2006 é inconstitucional, por ferir o postulado da 
proporcionalidade, compreendido este na modalidade de proteção deficiente 
dos direitos fundamentais.

(...)
Ao estabelecer o tráfico de drogas como crime hediondo, a 

Constituição determinou ao legislador infraconstitucional o dever de tratar 
de forma mais grave tais delitos, estabelecendo um verdadeiro mandado de 
criminalização. A repressão ao tráfico de drogas adquiriu, portanto, a 
qualidade de bem constitucional, diante do qual o legislador não tem a 
liberdade de conformação, isto é, o poder de criminalizar ou descriminalizar 
de acordo com os seus interesses. Isso ocorre porque a proteção estatal 
dos bens jurídicos fundamentais é exigência constitucional.

Diante disso, a ausência de proteção ou a proteção deficiente 
configuram verdadeiro descumprimento do dever de proteção dos direitos 
fundamentais, na medida em que o Estado está vinculado à tutela de tais 
direitos, de forma que se configura verdadeiro dever de efetivação atribuído 
ao Poder Público.

(...)
Ao confrontar a norma do § 4º do art. 33 da Lei de Tóxicos com a 

natureza de bem jurídico constitucional do tratamento rigoroso do tráfico 
de drogas, fica patente a proteção deficiente estabelecida a partir das 
benesses estabelecidas pelo legislador da lei nº 11.343/2006, 
caracterizando-se verdadeira impunidade. Nesse sentido, a brilhante lição de 
Lênio Streck:

(...)
Portanto, em razão da ausência de proporcionalidade na edição da 

norma contida no § 4º, art. 33, da Lei n° 11.343/2006, na modalidade de 
proteção deficiente, afasto sua aplicação, com fundamento no controle 
difuso de constitucionalidade (fls. 21/28).

A Corte de origem, por seu turno, assim se manifestou sobre o tema ora em 
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comento:

Na derradeira etapa, impossível a aplicação do redutor do § 4º, do art. 
33, da Lei de Drogas.

A referida lei recrudesceu o tratamento aplicado aos traficantes, 
agravando a dosagem penal, passando a variar de 05 a 15 anos de reclusão 
e pagamento de 500 a 1500 dias-multa.

Da mesma feita passou a criar uma causa de redução, diminuindo o 
rigor da norma, a fim de beneficiar o chamado "pequeno traficante", desde 
que atendesse a determinados requisitos.

Com efeito, para fazer jus à aplicação do redutor previsto na 
superveniente legislação, o réu deve ser primário, de bons antecedentes e 
não pode se dedicar à atividade criminosa ou integrar organizações 
criminosas.

No caso dos autos, os acusados estavam com grande quantidade de 

droga de alto potencial lesivo, fator que comprova que se dedicavam à 

traficância, fazendo do tráfico seus meios de vida e que não poderiam, 

de qualquer forma, serem tidos como "pequenos traficantes".
Frise-se que mencionado § 4º emprega o termo "poderão", o que 

seguramente indica não ser obrigatória a redução.
(...) (fl. 46) (grifou-se).

Da análise da fundamentação acima exposta, verifica-se que o Juízo de 

primeira instância afastou a incidência da benesse em testilha por entender tratar-se de norma 

inconstitucional, o que vai de encontro ao hodierno entendimento dos tribunais pátrios.

O Tribunal a quo, por seu turno, negou a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena por entender que o paciente fazia do tráfico seu meio de vida, em razão da 

quantidade e natureza da substância entorpecente apreendida em seu poder, a saber, 

1.302,43g de cocaína (fl. 45).

Verifica-se, pois, que o Tribunal a quo não logrou fundamentar de maneira 

idônea a negativa de aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 

4º, da Lei n.º 11.343/06. 

Ora, a simples menção à quantidade e natureza do entorpecente, dissociada de 

qualquer outro elemento, não é suficiente para se concluir acerca da dedicação do paciente às 

atividades criminosas ou participação em organização criminosa, afastando, peremptoriamente, 

a incidência da referida benesse, até porque tais critérios não se encontram descritos no art. 

33, § 4º, do Diploma Antidrogas.

É certo que não há óbice para que o julgador, a partir da quantidade, natureza 

e diversidade das substâncias entorpecentes, associadas a outras circunstâncias concretas dos 

autos, construa um raciocínio que culmine na conclusão de que o acusado se dedica às 

atividades criminosas ou integra organização criminosa. Não é possível, entretanto, que se 

utilize, isoladamente, de tais fundamentos para afastar a benesse em testilha. Nesse sentido:
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PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.  APLICAÇÃO  DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.  11.343/2006. 
POSSIBILIDADE. REVALORAÇÃO DE FATOS INCONTROVERSOS.

AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  A adequação da classificação da conduta suficientemente descrita no  

acórdão  recorrido  à  jurisprudência  desta  Corte  Superior de Justiça  não 
demanda o reexame das provas dos autos, mas tão somente a   revaloração   
dos   fatos  incontroversos  descritos  no  aresto impugnado.

2.  Levando  em  conta  a  primariedade  do  recorrente,  seus  bons 
antecedentes,  a  ausência  de  elementos  concretos que indiquem se 
dedicar   à   criminalidade   ou   integrar  organização  criminosa, 
verifica-se  que,  na  espécie,  a quantidade de droga, isoladamente 
considerada, é insuficiente para afastar a concessão da benesse.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 453.544/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 03/05/2017)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. (...) CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA (ART. 33, § 4º,  DA  LEI Nº 11.343/06). 
APLICABILIDADE. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGA.  
DEDICAÇÃO  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  FUNDAMENTO  
INIDÔNEO. REFAZIMENTO  DA  DOSIMETRIA.  WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
3.  O  fundamento  utilizado pela Corte estadual para não aplicar ao 

caso concreto a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33  da  
Lei  n.  11.343/06,  em  razão  da  dedicação do paciente às atividades  
criminosas  a partir da quantidade de droga elevada, não deve prevalecer. 

Tal  motivação  isolada  -  volume  de  droga  capturado (926,58g de 
maconha)  - não se mostra suficiente como indicativo do envolvimento do 
paciente em práticas reiteradas criminosas. Ademais, a quantidade em  
debate  e a natureza da droga apreendida, não se revelam aptas a vedação 
total do benefício. 

Manifesto constrangimento ilegal que merece reparo de ofício.
Inviável  a  incidência  da benesse em seu grau máximo, considerando 

que  embora  não  seja de elevada monta, não se mostra inexpressivo, pelo  
que  razoável  e  proporcional ao caso concreto a aplicação na fração de 
1/6 (um sexto).

Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para reduzir 
a  reprimenda  a 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão, e 500 
(quinhentos)  dias-multa, em regime prisional semiaberto, nos termos da 
fundamentação supra.

(HC 340.981/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 18/10/2016)

PENAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DA  PENA.  
ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06.  REDUÇÃO  PELA  METADE.  
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
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IMPROVIDO.

1.  A quantidade da droga apreendida não conduz,  por si só, à 
conclusão de que o agente integre organização criminosa.

2. A desconstituição das premissas assentadas no acórdão, ao concluir  
pelo cumprimento dos requisitos para fins de incidência do art.  33, § 4º, da 
Lei 11.343/06, diminuindo a pena do agravado pela metade em face da  
quantidade da droga apreendida, exigiria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, e não mera revaloração jurídica, atraindo a incidência da 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1208528/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 16/06/2016)

Dessarte, deve ser afastada a fundamentação perfilhada pelas instâncias 

origem para negar o benefício em comento.

Passo, pois, à nova dosimetria:

Mantenho a pena-base fixada na origem, a saber, 6 anos de reclusão e 600 

dias-multa. Na segunda fase, reduzo a pena para 5 anos de reclusão e 500 dias-multa, diante 

da presença da atenuante da menoridade relativa. Na terceira etapa, faço incidir a causa 

especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06, reduzindo a 

reprimenda em 1/6, em razão da quantidade e natureza da droga apreendida. Aplico, ainda, a 

causa de aumento de pena descrita no art. 40, VI, da Lei de Drogas, na fração de 1/6, o que 

perfaz 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão e 485 dias-multa, a qual torno definitiva.

No mais, o que tange à possibilidade de substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, imperativo transcrever o comando de regência da matéria, 

previsto no Código Penal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e 
o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação 
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

No caso em tela, a reprimenda final do paciente foi fixada em 4 anos, 10 

meses e 10 dias de reclusão, ultrapassando, portanto, o limite legal para incidência da benesse 

nos crimes dolosos. Assim, de acordo com a disciplina do instituto da pena restritiva de 

direitos, tem-se que não é possível o atendimento da pretensão deduzida  no presente writ. 

Nesta senda:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. PACIENTE 
CONDENADO À PENA CORPORAL DE 5 ANOS E 10 MESES DE 
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RECLUSÃO, NO REGIME INICIAL FECHADO. (...) SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA CORPORAL INVIÁVEL. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

(...)
- Uma vez que a pena final foi fixada em patamar superior a 4 anos, 

inviável a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de 
direitos, por ausência dos requisitos previstos no art. 44 do CP. 
Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
redimensionando-se as penas do paciente para 4 anos, 10 meses e 10 dias 
de reclusão, mantidos os demais termos da condenação.

(HC 382.241/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 10/03/2017)

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.  
DESCABIMENTO. (...) SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA   DE   
LIBERDADE  POR  MEDIDAS  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  REPRIMENDA  SUPERIOR A 4 ANOS (ART. 44, 
I, DO CP). WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

(...)
4.  É  incabível  a  substituição  de  pena  privativa  de liberdade 

superior  a  4  anos por restritivas de direitos, nos termos do art. 44, I, do 
CP.

Habeas  corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para fixar 
o regime inicial semiaberto no cumprimento da pena.

(HC 373.574/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 10/02/2017)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. (...) SUBSTITUIÇÃO 
DA REPRIMENDA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PENA SUPERIOR 
A 4 ANOS. ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO, DE OFÍCIO. SANÇÃO REDIMENSIONADA.

(...)
10.  Uma  vez que o paciente foi condenado a reprimenda superior a 4 

anos  de  reclusão  e  ostenta  circunstância  judicial desfavorável (tanto  
que  a  sua  pena-base  ficou  estabelecida  acima do mínimo legal),   
dúvidas  não  há  de  que  o  regime  inicial  fechado  é, efetivamente,  o  
que se mostra o mais adequado para a prevenção e a repressão  do delito 
perpetrado, nos termos do art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do Código Penal.

11.  Não  há  como ser concedida a substituição da pena privativa de 
liberdade  por  restritiva de direitos a condenado ao cumprimento de 
reprimenda   superior   a  4  anos  de  reclusão,  por  ausência  de 
preenchimento do requisito objetivo.

12.  Ordem  não  conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para 
redimensionar  a  reprimenda  do  paciente,  nos  termos  do voto do 
relator.

(HC 338.379/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016)
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Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, cumpre destacar que a 

estipulação do regime inicial fechado - contida no § 1º do art. 2º da Lei n.º 8.072, que fora 

alterado pela Lei n.º 11.464/07 - foi superada pelo Pretório Excelso, órgão responsável pela 

análise de compatibilidade das leis com a Constituição Federal, em decisões recentes. A esse 

respeito, confira-se o teor do Informativo n.º 569 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

A Turma, superando a restrição fundada no Enunciado 691 da Súmula 
do STF, concedeu habeas corpus a condenado pelo crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 33) para determinar que tribunal de 
justiça substitua a pena privativa de liberdade por outra restritiva de direitos 
ou, havendo reversão, que o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade se dê no regime aberto. Assentou-se que a quantidade de pena 
imposta – 3 anos –, não constando circunstâncias desfavoráveis ao 
paciente, que não registra antecedentes, permitiria não só que a pena tivesse 
início no regime aberto (CP, art. 33, § 2º, c), mas, também, a substituição 
por pena restritiva de direitos (CP, art. 44, § 2º, segunda parte). HC 
101291/SP, Rel. Min. Eros Grau, 24.11.2009. (HC-101291)

O citado writ possui esta ementa:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FIXAÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS. IMPOSIÇÃO 
DE REGIME DE CUMPRIMENTO MAIS GRAVE DO QUE O PREVISTO 
EM LEI. DIREITO À SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR OUTRA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCEÇÃO À SÚMULA 691. 

Tráfico de entorpecentes. Fixação da pena. Circunstâncias judiciais 
favoráveis. Pena fixada em quantidade que permite a substituição da 
privação de liberdade por restrição de direitos ou o início do cumprimento 
da pena no regime aberto. Imposição, não obstante, de regime fechado. 
Constrangimento ilegal a ensejar exceção à Súmula 691/STF. Ordem 
concedida. (HC n.º 101.291/SP; Relator(a):  Ministro Eros Grau; 
Julgamento: 24/11/2009; Segunda Turma; DJe-027 - 12-02-2010)

Diante disso, a Sexta Turma desta Corte adotou o entendimento de que, ante o 

quantum de pena aplicado, é possível a fixação do regime semiaberto ou o aberto para o início 

do cumprimento da reprimenda reclusiva, em conformidade com o previsto no art. 33 do 

Código Penal (HC n.º 118.776/MG, da relatoria do Ministro Nilson Naves, julgado em 

18.3.2010), bem como a substituição da privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Registre-se, por oportuno, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por 

maioria de votos, em sessão extraordinária realizada no dia 27.6.2012, declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, do § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 

8.072/90, com redação dada pela Lei n.º 11.464/07. Confira-se:
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"Habeas corpus. Penal. Tráfico de entorpecentes. Crime praticado 

durante a vigência da Lei nº 11.464/07. Pena inferior a 8 anos de reclusão. 
Obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90. 
Ofensa à garantia constitucional da individualização da pena (inciso XLVI 
do art. 5º da CF/88). Fundamentação necessária (CP, art. 33, § 3º, c/c o 
art. 59). Possibilidade de fixação, no caso em exame, do regime semiaberto 
para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade. Ordem 
concedida.

1. Verifica-se que o delito foi praticado em 10/10/09, já na vigência da 
Lei n.º 11.464/07, a qual instituiu a obrigatoriedade da imposição do regime 
inicialmente fechado aos crimes hediondos e assemelhados.

2. Se a Constituição Federal menciona que a lei regulará a 
individualização da pena, é natural que ela exista. Do mesmo modo, os 
critérios para a fixação do regime prisional inicial devem-se harmonizar 
com as garantias constitucionais, sendo necessário exigir-se sempre a 
fundamentação do regime imposto, ainda que se trate de crime hediondo ou 
equiparado.

3. Na situação em análise, em que o paciente, condenado a cumprir 
pena de seis (6) anos de reclusão, ostenta circunstâncias subjetivas 
favoráveis, o regime prisional, à luz do art. 33, § 2º, alínea b, deve ser o 
semiaberto.

4. Tais circunstâncias não elidem a possibilidade de o magistrado, em 
eventual apreciação das condições subjetivas desfavoráveis, vir a 
estabelecer regime prisional mais severo, desde que o faça em razão de 
elementos concretos e individualizados, aptos a demonstrar a necessidade 
de maior rigor da medida privativa de liberdade do indivíduo, nos termos do 
§ 3º do art. 33, c/c o art. 59, do Código Penal.

5. Ordem concedida tão somente para remover o óbice constante do § 
1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90, com a redação dada pela Lei n.º 
11.464/07, o qual determina que "a pena por crime previsto neste artigo 
será cumprida inicialmente em regime fechado". Declaração incidental de 

inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da obrigatoriedade de fixação do 
regime fechado para início do cumprimento de pena decorrente da 
condenação por crime hediondo ou equiparado." (HC n.º 111.840/ES; 
Relator(a): Ministro Dias Toffoli; Julgamento: 27/06/2012; Tribunal Pleno)

Assim, restou superada pela Suprema Corte e por este Tribunal Superior a 

obrigatoriedade do regime inicial fechado aos condenados por tráfico ilícito de entorpecentes.

Na espécie, entretanto, não é possível a fixação de regime inicial diverso do 

fechado. Com efeito, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão da existência de 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, quais sejam, a quantidade e a nocividade da droga 

envolvida na empreitada criminosa.

É imperioso ter em linha de consideração os ditames norteadores do art. 42 da 

Lei n.º 11.343/06, no sentido de que o juiz "na fixação das penas, considerará, com 

preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 

substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente".
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Não há falar, pois, em constrangimento ilegal. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006.  
AFASTAMENTO.  DEDICAÇÃO  À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
REGIME PRISIONAL  FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 
NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 

1. Não há falar em bis in idem, tendo em vista que o  redutor  previsto  
no  §  4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 foi afastado, no caso, em razão 
da conclusão de que o paciente possuiria elo  com  facções  criminosas.  A  
tese  recursal de que não haveria respaldo  probatório  para  a  conclusão 
adotada no sentido de que o agravante  teria  envolvimento  com  
organização criminosa, para ser acolhida,  demandaria  ampla dilação em 
fatos e provas, o que não se harmoniza com o rito do habeas corpus, de 
cognição sumária.

2.   Regime   fechado  mantido  e  devidamente  fundamentado  ao  se 
considerar  a  quantidade,  diversidade  e  natureza das substâncias 
entorpecentes  apreendidas (800 g de maconha, 380 g de cocaína e 342 g 
de crack).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 389.816/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe 11/05/2017)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. REGIME 
PRISIONAL. TRIBUNAL QUE APLICOU O REGIME FECHADO EM 
RAZÃO DA NATUREZA, DIVERSIDADE E QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO 
MANTIDO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e 
sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade 
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

- O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por 
maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º 
da Lei 8.072/1990, com a redação dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, 
dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados, determinando, também 
nesses casos, a observância do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, c/c o art. 
59, do Código Penal.

- Na hipótese, como bem destacado pelo Tribunal a quo, tendo em vista 
a diversidade, natureza e considerável quantidade de droga apreendida, 
recomendável a fixação do regime inicial fechado para a prevenção e a 
repressão do delito perpetrado, nos moldes do art. 33, § 3º, do Código 
Penal e art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.

- Habeas Corpus não conhecido.
(HC 382.307/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
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QUINTA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 10/03/2017)

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS.  ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME 
DE PROVAS. REGIME PRISIONAL.  NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO  DA  
PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR RESTRITIVAS DE 
DIREITO.    IMPOSSIBILIDADE.   AUSÊNCIA   DO   REQUISITO   
OBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do recurso 
legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  
impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.

2.  Os  condenados  pelo  crime  de  tráfico  de drogas terão a pena 
reduzida,  de  um sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente 
primários,   possuírem  bons  antecedentes  e  não  se  dedicarem  a 
atividades  criminosas  ou  integrarem organizações criminosas (art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006).

3.  Concluído  pelo  Tribunal  de  origem,  com  base  na expressiva 
quantidade  e na natureza de droga apreendida (171 porções de crack) que  
o  paciente se dedica ao tráfico de drogas, a modificação desse 
entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas - enseja  
o  reexame  do  conteúdo  probatório  dos  autos,  o  que  é inadmissível 
em sede de habeas corpus. (Precedentes).

4.  Na  identificação  do  modo  inicial  de  cumprimento de pena, o 
magistrado  deve  observar  às  regras  estabelecidas  no art. 33 do Código  
Penal  e,  no  caso  de  condenado pelo delito de tráfico de drogas, também 
o art. 42 da Lei de Drogas. 

5. Embora o paciente seja primário  e a pena aplicada seja de 5 anos e 
10 meses de reclusão, o regime  fechado  é o adequado para prevenção e 
reprovação do delito, diante da quantidade e da natureza de droga 
apreendida. (Precedente) 

6.  É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas  de  direito,  pela  falta  do  atendimento do requisito objetivo, 
nos termos do art. 44, I, do Código Penal.

7. Habeas corpus não conhecido.
(HC 382.243/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)

Com efeito, não obstante a reprimenda final seja inferior a 8 anos, é inviável a 

imposição do regime semiaberto, diante da existência de elementos concretos a figurar em 

demérito do paciente, a saber, a quantidade e a natureza da droga encontrada em seu poder, o 

que, inclusive, ensejou a fixação da pena-base acima do mínimo legal. De rigor, pois, a 

manutenção do regime inicial fechado.  
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No mais, impende destacar que o habeas corpus não é via idônea à discussão 

acerca da alegada inconstitucionalidade da pena de multa, ante a ausência de  

ameaça/violação à liberdade de locomoção, porquanto a sanção pecuniária, acaso seja 

descumprida, não poderá ser convertida em pena privativa de liberdade, a teor do art. 51 do 

Código Penal. Nesta senda:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. INVIABILIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. REVISÃO QUANTO À PENA DE MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 693/STF. MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  HIPÓTESE DE 
FLAGRANTE EM CRIMES PERMANENTES. DESNECESSIDADE DE 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO OU AUTORIZAÇÃO. (ART. 5º, 
XI, CF). PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.

2. O habeas corpus não é via idônea à discussão acerca da alegada 
inconstitucionalidade da pena de multa, ante a ausência de ameaça/ violação 
à liberdade de locomoção (HC 321.206/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 06/10/2015, DJe 
27/10/2015).

3. A indicação dos endereços, nome das pessoas sob as quais recai a 
diligência e os objetos a serem apreendidos demonstram a regularidade do 
mandado judicial de busca e apreensão, não havendo qualquer 
irregularidade em sua expedição. Precedentes.

4. Inviável alterar as conclusões das instâncias ordinárias quanto a ter 
sido o mandado de busca e apreensão cumprido nos locais expressamente 
constantes da decisão judicial e do respectivo mandado, pois, para tanto, 
seria imprescindível a incursão no conjunto fático-probatório e nos 
elementos de convicção dos autos, o que não é possível na via estreita do 
writ.

5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que tratando-se de 
crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico ilícito de 
entorpecentes e da posse irregular de arma de fogo, é prescindível o 
mandado de busca e apreensão, bem como a autorização do respectivo 
morador, para que policiais adentrem a residência do acusado, não havendo 
falar em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da medida (HC 
345.424/SC, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, j. 18/8/2016, DJe 
16/9/2016).

6.  Habeas corpus não conhecido.
(HC 371.108/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017)
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PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS. DOSIMETRIA. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO. ADMISSÃO DE SER  MERO  
USUÁRIO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  QUANTIDADE  E NATUREZA 
DA DROGA.  VALORAÇÃO  NA  PRIMEIRA  E  NA  TERCEIRA  FASE. 
BIS IN IDEM. MANIFESTA  ILEGALIDADE  VERIFICADA.  
ALTERAÇÃO  DO REGIME PRISIONAL. DETRAÇÃO  DO  TEMPO  
DE  PRISÃO PROVISÓRIA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DO REGIME  
PRISIONAL.  SUBSTITUIÇÃO  DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS  DE DIREITO. PEDIDOS PREJUDICADOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA  PENA  DE  MULTA.  VIA  
INADEQUADA.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO 
DA ORDEM DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do recurso 
legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  
impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade  
no  ato  judicial impugnado a justificar a concessão da ordem de ofício.

2.  A  confissão espontânea pelo paciente de que é usuário de drogas 
não  induz  a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código 
Penal, aos acusados pelo tráfico de drogas. Precedentes.

3.   A   utilização   da   natureza   e   da  quantidade  da  droga, 
cumulativamente,  na  primeira  e  na terceira fase da dosimetria da pena, 
seja para modular ou negar a causa de diminuição do art. 33, § 4º,   da   Lei  
n.  11.343/2006,  configura  bis  in  idem,  segundo entendimento  firmado  
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  em sede de repercussão  geral,  no ARE 
666.334/AM (Rel. Ministro GILMAR MENDES, DJ 6/5/2014). 
Precedentes do STJ e do STF.

4. Os pedidos de alteração do regime prisional, de detração do tempo de  
pena  cumprida  em  prisão  provisória e de substituição da pena privativa   
de   liberdade   por   restritivas   de  direitos  estão prejudicados,  em  razão 
da necessidade de refazimento da dosimetria da  pena  pelo  Tribunal  a  
quo,  para  se  afastar  o  bis in idem verificado.

5. Esta Corte possui entendimento consolidado de que o habeas corpus 
não  é  via  adequada  para  se  discutir a inconstitucionalidade da sanção  
pecuniária,  haja  vista  que  não  há ameaça ou violação ao direito de 
liberdade de locomoção.

6.  Habeas  Corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar  que  o  Tribunal  de origem proceda à nova dosimetria da pena 
e, assim, afaste o bis in idem identificado, bem como verifique a  
possibilidade  de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas  
de  direito e alteração do regime prisional, atento aos arts. 33 do CP e 387, 
§ 2º, do CPP.

(HC 366.624/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/11/2016, DJe 18/11/2016)
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PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE  
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL  COM FULCRO NA NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA  E AFASTAMENTO DA MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI  DE  DROGAS, COM 
FUNDAMENTO NA DEDICAÇÃO DO PACIENTE À ATIVIDADE 
ILÍCITA.      POSSIBILIDADE.     PLEITO     DE     DECLARAÇÃO     
DA INCONSTITUCIONALIDADE DA PENA DE MULTA. VIA 
IMPRÓPRIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o Superior 
Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 
especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, admitindo-se, de ofício,  a  
concessão  da  ordem  ante  a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de 
poder ou teratologia.

2.  A  valoração da pena-base por tráfico ilícito de drogas deve ser 
analisada  com foco, primordialmente, no art. 42 da Lei 11.343/06, o qual 
enfatiza a quantidade e natureza da droga apreendida.

3.  De  acordo  com  a Corte estadual, a quantidade e a natureza das 
drogas  apreendidas,  aliadas  a  forma de acondicionamento e demais 
circunstâncias  em  que ocorreu a prisão, apontam para o fato de que se  
dedicava  o  paciente  à  atividade  criminosa,  o que constitui fundamento  
idôneo  para  justificar  o  indeferimento da redução da pena,  nos  termos  
do  §  4º  do  art.  33  da  Lei n. 11.343/2006, inexistindo, portanto, 
constrangimento ilegal a ser sanado.

4.  O patamar da reprimenda imposta (6 anos) não permite, nos termos 
dos  arts.  44, I e 77, caput, ambos do Código Penal, a concessão da 
substituição da pena ou do sursis.

5.  O habeas corpus não se presta a discutir a inconstitucionalidade da  
pena de multa, ante a ausência de ameaça/violação à liberdade de 
locomoção,  uma  vez que a sanção pecuniária, acaso descumprida, não 
será  convertida  em  privação  de  liberdade, a teor do art. 51, do Código 
Penal.

6. Habeas corpus não conhecido
(HC 243.383/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 

julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016)

Ante o exposto, concedo parcialmente a ordem a fim de reduzir a 

reprimenda do paciente para 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, a ser cumprida em 

regime inicial fechado, e 485 dias-multa.

É como voto.
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HABEAS CORPUS Nº 418.889 - SP (2017/0254680-9)
RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDREA DA SILVA LIMA  - SP307009 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MANOEL RODRIGO LEE DE SOUZA 

VOTO-VENCIDO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (PRESIDENTE): 

Com a máxima vênia, divirjo, como já apontei. Não é isolada a indicação à 

quantidade, mas como fundamento para o convencimento judicial de que o condenado se 

dedica à atividade criminosa.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0254680-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 418.889 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013316420148260248  13316420148260248  20150000797678  3982014

EM MESA JULGADO: 05/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCUS VINICIUS AGUIAR MACEDO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANDREA DA SILVA LIMA  - SP307009 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MANOEL RODRIGO LEE DE SOUZA 
CORRÉU    : ROMUALDO RODRIGUES DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por maioria, concedeu parcialmente a ordem, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Vencido o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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